
 
 

183 

 

EXPERIÊNCIA DE DOCÊNCIA: LDB ENTRE A TEORIA E A PRÁTICA 

 

                                                                                         Francisca Karla Botão Aranha - UFC 

E-mail: karla.botao@hotmail.com 

 

 Bruna Germana Nunes Mota - UFC 

E-mail: brunagermana@yahoo.com.br 

 

RESUMO 

Este estudo tem a pretensão de mostrar a teoria, presente na LDB (Lei de Diretrizes e Base, 9394 de 20 de 

dezembro de 1996), no que refere-se aos níveis de educação, mais precisamente o Ensino superior, aliada as 

experiências vividas, lecionadas em uma turma de graduação como proposto pela disciplina de Estágio em 

Docência. De acordo com a LDB, em seu artigo 43 mostra que a Educação Superior traz inúmeros objetivos, um 

deles é: promover os educandos nas distintas áreas de conhecimentos, capazes de se inserirem em setores 

profissionais e para o conhecimento, de forma ativa, no desenvolvimento da sociedade brasileira e também de 

forma contínua. Foram utilizados textos para embasamento teóricos, principalmente a LDB, e realizado diário de 

campo, com o intuito de narrar os acontecimentos desenvolvidos em sala de aula. O objetivo do trabalho é 

entender se de fato a LDB é respeitada, reafirmando o direito à educação, garantido pela Constituição Federal. 

Estabelecendo os princípios da educação e os deveres do Estado em relação à educação escolar pública, 
definindo as responsabilidades, em regime de colaboração, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios. Apresentamos uma pesquisa cuja metodologia é solidificada pelo cunho bibliográfico e baseada nos 

relatos de nossas experiências obtidas na disciplina de pós-graduação em educação brasileira, o estágio 

supervisionado. 

 

Palavras-chave: LDB. Educação Superior. Experiências acadêmicas. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A LDB (Lei de Diretrizes e bases, 9394/96) é conhecida, também, como lei Darcy 

Ribeiro. Essa é a lei mais importante do sistema educacional, por se tratar de diretrizes gerais 

acerca da educação brasileira, seja ela pública ou particular. LDB de hoje em dia (Lei 

9394/96) foi sancionada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso e pelo ministro da 

educação Paulo Renato em 20 de dezembro de 1996. Baseada no princípio do direito 

universal à educação para todos, a LDB de 1996 trouxe diversas mudanças em relação às leis 

anteriores, como a inclusão da educação infantil (creches e pré-escolas) como primeira etapa 

da educação básica. 

Segundo a LDB 9394/96, a educação brasileira é dividida em dois níveis a educação 

básica e ensino superior: Educação básica: Infantil – creches (de 0 a 3 anos) e pré-escolas (de 

4 e 5 anos) – É gratuita mas não obrigatória. É de competência dos municípios. 

 Ensino Fundamental – anos iniciais (do 1º ao 5º ano) e anos finais (do 6º ao 9º ano) – 

É obrigatório e gratuito. A LDB estabelece que, gradativamente, os municípios serão 
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os responsáveis por todo o ensino fundamental. Na prática os municípios estão 

atendendo aos anos iniciais e os Estados os anos finais. 

 Ensino Médio – O antigo 2º grau (do 1º ao 3º ano). É de responsabilidade dos Estados. 

Pode ser técnico profissionalizante, ou não. 

Ensino Superior: 

 É de competência da União, podendo ser oferecido por Estados e Municípios, desde 

que estes já tenham atendido os níveis pelos quais é responsável em sua totalidade. 

Cabe a União autorizar e fiscalizar as instituições privadas de ensino superior. 

Viemos relatar nossas experiências, em sala de aula, na turma de graduação em 

pedagogia, segundo semestre, da Faculdade Integrada do Brasil (FAIBRA).  O Estágio de 

Docência foi realizado por meio de aulas, pelas quais ministramos a disciplina de 

LITERATURA INFANTIL JUVENIL, na então faculdade citada. 

Segundo a LDB - 9394/96 Art. 61- Os Estágios Supervisionados constam de 

atividades de prática pré-profissional, exercidas em situações reais de trabalho, nos termos da 

legislação em vigor.  

Parágrafo único - Para cada aluno é obrigatório a integralização da carga horária total 

do estágio previsto no currículo pleno do curso, nela podendo ser incluídas as horas 

destinadas ao planejamento, orientação paralela e avaliação das atividades. 

Assim, foram realizados planejamentos, observações, aulas expositivas, na referida 

disciplina, que serão relatados ao decorrer deste texto. 

Visto que, a experiência trata-se de uma atividade de formação para a docência, 

iremos abordar aspectos que contemplam experiências pessoais, profissionais e acadêmicas, 

vivenciadas, principalmente, na Faculdade Integrada Brasileira (FAIBRA). Dividimos este 

trabalho em dois tópicos: nossas experiências na disciplina de Literatura Infantil Juvenil, na 

faculdade citada, relacionadas as aprendizagens teóricas presentes na LDB 9394/96. 

Antes do início do semestre letivo (2015), foram realizados planejamentos para definir 

o calendário de atividades, a seleção de textos utilizados na disciplina de Literatura Infantil 

Juvenil, e atividades de avaliação da turma na então disciplina referida. 

 De modo global, segundo a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional – LDB 

(2014), em seu artigo 13, inciso V, os docentes devem ministrar os dias letivos propostos pelo 

calendário escolar de modo a participar e preparar os planejamentos e avaliações. Diante 

disso, como as aulas ocorriam aos sábados, visto que lecionávamos nos interiores, esta 
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disciplina desenvolvida, especificamente, em São José de Solonópole. Sendo considerados os 

dias de segunda-feira para realizar o planejamento didático/metodológico da aula do sábado 

seguinte. Aonde era realizado a organização e levantamento de tudo que iria ser realizado, 

desde aspectos estruturais até os pedagógicos. 

O objetivo da disciplina apresentou aos alunos A Literatura Infantil como um tema 

indispensável a ser trabalhado na sala de aula, uma vez que contribui com o desenvolvimento 

da criança em seus aspectos: pessoal, psicológico e cultural. A disciplina ainda tinha a 

proposta de levar os educandos a Compreender a Literatura como elemento contribuinte do 

desenvolvimento infantil; Discutir a importância da leitura e da contação de histórias. Além 

de a disciplina ter possibilitado ao aluno a Contextualizar a Literatura Infantil Juvenil e 

perceber suas contribuições na educação infantil. 

Então, a partir destas ideias iniciais as aulas se deram, primeiramente, de maneira 

expositiva, no qual os textos eram trabalhados de acordo com o cronograma das atividades 

planejados para as aulas do semestre. 

 

DA EXPERIÊNCIA 

 

A Literatura Infantil Juvenil, foi ganhando sua importância no decorrer do contexto 

histórico e cultural. Como todo bom estudo, fez-se necessário as questões norteadoras, neste 

caso, era de suma importância identificar quais as origens da Literatura Infantil? O que a 

Literatura Infantil representa para as crianças? Quais as suas contribuições? Como a 

Literatura Infantil é trabalhada nas escolas? Acreditamos que uma das melhores formas de 

aquisição do conteúdo é partir do conhecimento prévio dos alunos, pois é de suma valor para 

o norte, ou seja, saber como direcionar ou fazer uma melhor mediação da turma. Pensando 

assim, sempre começamos as aulas perguntando aos educandos o que eles acham que a 

disciplina irá abordar, ou o que eles esperam da disciplina em questão. A maioria respondeu: -

vamos aprender a contar histórias? Imediatamente, respondemos- não vamos aprender a 

contar histórias. A criatividade tem que fazer parte da vida, principalmente, quando se trata de 

um pedagogo. Reforçamos que iremos perceber a importância da Literatura Infantil, no 

processo de aquisição e construção do conhecimento, para o aprendizado das crianças. Pois, a 

contação de histórias é apenas um meio ao processo de aprendizagem de forma dinâmica e 

divertida.  

Temos em mente que a linha construtivista seja a mais interessante para a construção 

da aprendizagem, por isso concordo com os pressupostos defendidos por Jean Piaget. Para 
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ele, o método procura instigar a curiosidade, fazendo com que o aluno participe ativamente do 

próprio aprendizado, sendo importante também manter a interação com a realidade e com os 

colegas.  

Após uma análise geral da turma, prosseguimos com o conceito de Literatura de 

acordo com seus conhecimentos prévios e de alguns autores que assim a definiu. Um deles é 

Aristóteles ao dizer que “Literatura é a criação de uma supra-realidade; é a arte que se imita 

pela palavra”. Expliquei aos alunos que literatura significa “letras”, é a arte de escrever textos 

artísticos. 

Em seguida, utilizamos alguns slides de conteúdos que foram projetados pelo Data 

Show. Esse é considerado, por nós, um tipo de instrumento pedagógico que serve como aliado 

ao processo de ensino e aprendizado. Visto que, pode tornar a aula mais estimuladora. Porém, 

não se pode esquecer que entre o mediador (professor) e o aluno deve haver trocas constantes 

de conhecimentos.  E para que os usos das tecnologias sejam eficazes, é preciso utilizar os 

recursos disponíveis e variados de forma a integrar a prática do professor com sua vivência e 

experiência acerca do assunto tratado, ou seja, o professor tem que possuir preparação teórica. 

Aliando teoria à prática. 

Nos slides apresentados apresentamos acerca dos tipos de gêneros literários, tais 

como: Lírico, Dramático; Épico e a Narrativa. Em seguida, explicamos de fato o que era a 

Literatura Infantil, que surgira como uma função utilitário-pedagógica, a qual a faz ser mais 

pedagogia do que literatura. 

Prosseguindo com os estudos, sempre julgamos necessário, adentrar em um assunto a 

partir de seu contexto histórico, pois faz mais sentido entender o geral para compreender o 

elemento específico, então relatamos que a Origem da Literatura Infantil acontece na Europa, 

no momento em que Revolução Industrial é deflagrada, século XVIII. Vindo ao Brasil, 

somente no século XIX, sendo um dos percussores, Monteiro Lobato. Esse, conhecido até a 

contemporaneidade por dar vidas a seres inanimados, como a boneca Emília, em o Sítio do 

Pica Pau amarelo. Neste momento, realizamos uma atividade que a consideramos criativa. 

Começamos a contar uma história e pedimos aos alunos para prosseguissem a história. Foi 

muito engraçado a imaginação revelada no decorrer da contação da história. Ressaltamos que 

uma das coisas mais importantes antes de adentrar uma história e recontar para as crianças, 

era exatamente ter como conhecimento prévio, ou seja, assuntos conhecidos e significativos 

para a criança, pois não somente prenderá a atenção do pequeno, mas se transformará em uma 

aprendizagem significativa. Também, é de imensa importância deixar a criança intervir, ou 

seja, participar no ato de contar da história. Todas essas atividades devem surgir a partir do 
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interesse da criança. Segundo os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (2009, p.39) 

é necessário que todas as instituições disponibilizem matérias e oportunidades variadas 

(histórias orais, brinquedos, fotografias) que contemplam meninos e meninas, brancos, negras 

e indígenas e pessoas com deficiência. 

Foi de necessidade explicar para a turma o significado de o “ser infantil” da literatura, 

por exemplo, no Ocidente não existia a “classe infantil”, a criança não tinha o direito de voz, 

não dita seus valores, pelo contrário, essas são conduzidas pelos valores dos que tem 

autoridade, os adultos. As crianças são tratadas como um “adulto em miniatura”. Somente 

depois, que a criança passa a ser vista, compreendida e tratada como criança.  

Após este momento, dividimos os alunos em pequenos grupos, pois optamos pela 

importância das trocas de conhecimentos, ou seja, a interação no processo de construção do 

conhecimento. Sendo assim realizada de forma coletiva. Ou melhor, da sua interação com os 

colegas, mas sobretudo com o meio que está inserido.  Prosseguindo com os estudos, iniciei 

outro tópico: A função Utilitário-Pedagógica da Literatura Infantil e Juvenil, ou seja, a função 

educativa do livro sobre a criança. Logo, entreguei alguns textos infantis e pedi as equipes 

identificassem a moral contida nas historinhas, que servem como uma espécie de mensagem 

ao leitor. 

Em uma das histórias contadas, podemos perceber a importância das fábulas para 

facilitar no processo de aprendizagem da criança. Pois, essa se torna muito atrativa para a 

criança, visto que o enredo é vivido por animais, pessoas, personagens mitológicas deuses e 

outros seres imagináveis.  

No entanto, não somente temos que ter em mente a importância das histórias no 

processo de aquisição do conhecimento, mas também a arte de contar histórias e a 

importância de ouvir histórias. O pedagogo traz consigo um desafio. Esse, está vinculado ao 

desempenho que é importante o professor ter em sala de aula. Ser criativo; ter um plano b 

(caso não der certo o que foi planejado inicialmente); conseguir prender a atenção do aluno; 

facilitar o processo de aprendizado. Todos esses elementos constituem fatores determinantes 

na relação professor e aluno. Por exemplo, ao se contar uma história, precisasse de não 

somente uma linguagem verbal, mas também a não-verbal, ou seja, a corporal. Isso também 

implicará na hora de ouvir a história, pois essa atividade, a de escutar, é um processo 

prazeroso que desperta o interessa das pessoas em todas as idades. De acordo com Le Breton 

(2009, p.43): 
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Os gestos, as mímicas, as posturas, os deslocamentos exprimem emoções, 

desempenham atos, acentuam ou nuançam um discurso, manifestando significações 

em permanência, para si e para os demais. O rosto e o corpo entregam-se à 

compreensão daqueles que percebem mediante sinais que os atravessam. 

 

Entretanto, não remetemos apenas as historinhas presentes em livros infantis, mas 

também aos mais variados tipos de histórias, como as que são recontadas de geração a 

geração. 

 Outro fator indiscutível em qualquer atividade escolar é a formação pedagógica. 

Segundo os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (2009, p.52) é de extrema 

importância que as professoras sejam formadas em pedagogia ou ter, no mínimo, a habilitação 

em nível médio na modalidade normal, pois isso implica em um ensino e aprendizado de 

qualidade. 

Porém, para uma aprendizagem com qualidade em termos de literatura infantil juvenil 

é importante que saibamos se aquela determinada história servirá para tal faixa etária. Temos 

que identificar os estágios psicológicos da criança. Recordamos que este assunto foi o que 

causou maior dificuldade e dúvidas nos alunos, pela complexidade e o excesso de 

informações nele contidos. Então solicitamos que os alunos relessem este tópico e então 

entrevistassem uma criança. A entrevista era estruturada, na qual havia um questionário com 

algumas perguntas elaboradas por nós e os alunos na sala de aula. Uma das perguntas era qual 

a historinha infantil que mais lhe marcou? (pergunta essa feita a criança).  

 A partir do tópico exposto acima, recordamos de outro assunto polêmico e que gerou 

um debate em sala de aula, a Literatura Infantil na sala de aula. Essa é de extrema 

importância, pois defende-se o fato de mexer com a criatividade do professor e também da 

imaginação infantil. Nesse momento, foi pedido que os alunos formassem grupos para então 

promover seminários. Dissemos que os alunos teriam que reinventar, contando uma 

historinha, aquela oriunda da entrevista da criança, para apresenta-la em sala de aula. Fizemos 

algumas sugestões, tais como: utilizar fantoches, figurino, dobraduras, máscaras, ou seja, algo 

que deslumbrasse a criança e poder tornar a história mais próxima da realidade.  

Chegou então o dia das apresentações dos seminários. Os alunos mostravam 

nervosismo e medo de sair algo errado. Mas, todas as equipes fizeram um belo trabalho. Teve 

algumas que gravaram as entrevistas com as crianças e apresentaram vídeos, depois fizeram a 

encenação da história. Lembramos que, uma das equipes fizeram uma versão modificada da 

Cinderela na qual uma das integrantes veio vestida de cinderela e ao invés de perder o 
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“sapatinho de cristal”, perdia o celular no baile. Esta equipe foi a que mais nos despertou o 

sentimento de “dever cumprido”.  

Terminada as apresentações, ressaltamos a importância da adequação dos textos 

literários em sala de aula e a importância do exercício da leitura e consequentemente da 

escrita, estimuladas e instigadas através de uma boa contação de história.   

 

 DO PROCESSO AVALIATIVO 

 

Acreditamos que, uma avaliação a favor da aprendizagem deve ser sistemática, 

contínua e processual, estando o aluno submetido a constante acompanhamento com vista a 

garantir o aprimoramento do conhecimento existente, ao tempo em que elaboram os que estão 

por via.  

Corroborando com estas afirmações, e com o que diz a LDB (2014, Art. Inciso V, 

Item a) que a verificação do rendimento escolar deve ser feita por meio de “avaliação 

contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 

sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 

finais”. Assim, a avaliação deve ser um instrumento diagnóstico de que o professor se utiliza 

para tomada de decisão mediando o ensino com a aprendizagem em uma perspectiva 

construtivista, libertadora e dialógica que, segundo Jussara Hoffman (2005), nos remete ao 

que podemos chamar de avaliação mediadora. Ante estes aportes, as atividades avaliativas na 

disciplina em questão foram realizadas nas seguintes etapas: 

 Observações nas participações dos alunos do decorrer da disciplina 

 Entrevistas com as crianças realizadas pelos alunos 

 Seminários para apresentações das Historinhas infantis 

 Estudo coletivo 

 Auto avaliação (aluno dava a si uma nota pelo desempenho exercido na 

disciplina, na qual levava-se em consideração a assiduidade e leitura dos textos estudados na 

disciplinas). 

 

Deste modo, a soma de todas as notas gerava uma média final para cada componente 

da sala de aula. Vale ressaltar que antes da realização destas atividades, os critérios 

avaliativos foram previamente definidos e esclarecidos a todos os alunos da disciplina. 
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Nesse contexto, o ato de avaliar se concebe como ferramenta de auxílio do cotidiano 

escolar no que tange à regulação da prática de ensino. Propõe-se, no entanto, que suas 

características sejam bem definidas e diferenciadas em relação às propriedades do exame 

(Luckesi, 2005). Logo, observamos que a proposta da Literatura Infantil juvenil está de 

acordo com o que é expresso ante a legislação bem como fundamentada em alguns estudiosos 

da área. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo, pudemos constatar que, no campo da formação de professores, a relação 

entre prática, prática de ensino e estágio é dúbia nos documentos legais e varia de acordo com 

os paradigmas educacionais vigentes em cada época. Nas primeiras escolas normais, o estágio 

estava inserido nas poucas disciplinas de formação pedagógica e não era obrigatório. A 

seguir, tornou-se um componente curricular mínimo, depois foi considerada uma disciplina 

denominada “prática de ensino sob forma de estágio supervisionado”. Por último, dentro de 

uma concepção mais alargada de prática, o estágio aparece como um momento de prática, 

mas não o único do processo formativo. Percebe-se, assim, que ora a prática de ensino se 

identifica com o estágio, ora são vistos como componentes distintos. Ora o estágio é 

concebido como momento de aplicação de conhecimentos adquiridos, ora como imitação de 

modelos, ou, ainda, como momento prático do curso.  

Finalizando, consideramos que a formação do profissional docente deve ser pensada 

“a partir”, mas também “para além” de suas diretrizes legais, pois essas, ainda que incorporem 

discussões que se travam na área e que sejam elementos norteadores dos projetos 

pedagógicos, não conseguem captar a dinâmica da realidade e da complexa relação teoria-

prática. Quanto à prática, prática de ensino e estágio, mudanças estruturais na formação inicial 

de professores se fazem necessárias, buscando permitir que o aluno da licenciatura seja 

preparado na universidade, mas também “na” e “para” a escola. É preciso pensar num 

profissional que vai atuar dentro de um determinado contexto sócio-histórico e que deverá 

construir de modo idiossincrático a sua prática na realidade da sala de aula. Ainda que essa 

construção não se esgote na formação inicial, pois ocorre de forma permanente e contínua 

durante a trajetória profissional, as experiências ali vivenciadas e refletidas são fundamentais. 
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